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Este artigo discute os fundamentos teóricos do conceito de produção do Sistema de Contas 
Nacionais (SCN) da ONU, mostrando que o mesmo se constrói a partir de formulações ad hoc. Para 
começar, a classificação como consumo intermediário do consumo “necessário” dos trabalhadores no 
local de trabalho parece injustificável, por arbitrária. Tampouco a inclusão dos bens públicos na esfera 
produtiva parece consistente, em razão desses bens não serem comercializáveis. Quanto à atividade 
comercial, admitir que a mesma seja produtiva implica em aceitar várias contradições, a começar pelas 
dificuldades  em  se  identificar  o  produto  e  a  sua  utilidade  para  o  consumidor.  Também  parece 
problemático explicar a origem dos ganhos da troca, que requer a teoria pré-clássica dos lucros de 
alienação,  considerada  inaceitável  pelos  próprios  economistas  neoclássicos.  Finalmente,  tampouco 
parece sustentável quer a definição dos “serviços” prestados pelos intermediários financeiros e pelos 
locadores de imóveis, quer a explicação da renda apropriada por esses agentes, pois tanto os juros 
quanto a renda da terra, mesmo do ponto de vista neoclássico, são rendimentos derivados da atividade 
produtiva onde operam conjuntamente o trabalho, o capital e a terra.  
 






This  article  discusses  the  theoretical  foundations  of  the  concept  of  production  of  ONU’s 
National Accounting System, demonstrating that it is constructed upon ad hoc formulations. To start 
with, the distinction between intermediate consumption and workers’ consumption at the working site 
seems arbitrary. Second, because public goods are not marketable, their inclusion in the productive 
sphere seems inconsistent. Third, considering commerce as a productive activity implies difficulties, 
such  as  identifying  its  product  and  its  utility  to  consumers.    In  addition,  it  seems  problematic  to 
explain the origins of the gains of exchange, which requires the pre classical theory of profits of 
alienation, considered inacceptable even by neoclassical authors.  Finally, neither the definition of 
financial intermediaries and real estate “services”, nor their revenues seem to be acceptable, since 
from a neoclassical perspective interests and ground rent are derived from joint production of labor, 
capital and land. 
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   A Contabilidade Social experimentou enorme desenvolvimento desde a Conferência da Liga 
das Nações sobre Estatística Econômica de 1928, quando os países membros foram convidados a 
ampliar o escopo das estatísticas oficiais, de forma a possibilitar o cálculo da renda nacional. Se 
haviam estimativas do PIB para somente 26 países no World Economic Survey da Liga das Nações em 
1939, em 1955 o número de países com essas estimativas já havia subido para 80, aproximando-se a 
150 trinta anos mais tarde. Já então, o Sistema de Contas Nacionais (SCN), conjuntamente com as 
contas  sociais  subsidiárias  e  as  tabelas  de  insumo-produto,  se  haviam  tornado  importantes 
instrumentos tanto para a análise do funcionamento da economia quanto para a formulação de políticas 
econômicas (Ruggles e Ruggles, 1956, pp. 7-10; Studenski, 1958, pp. 149-157; United Nations et alii, 
1993, p. xxxvii-xlii; BEA, 2000). 
Porém,  apesar  do  uso  generalizado  e  da  crescente  precisão  dos  métodos  de  estimação,  a 
metodologia  das  contas  nacionais  continua  sujeita  a  críticas  não  apenas  em  relação  “ao  que 
precisamente  elas  devem  incluir,  quais  itens  devem  ser  medidos  e  como  as  contas  devem  ser 
apresentadas” (Eisner, 1988, p. 1612), mas também em termos de sua própria consistência teórica, 
cujo questionamento pode lançar dúvidas tanto sobre a sua potencialidade como ferramental analítico 
quanto  sobre  sua  adequação  como  instrumento  para  medir  a  produtividade,  o  valor  efetivamente 
adicionado pelas atividades econômicas, assim como outras variáveis econômicas relevantes (Shaikh e 
Tonak, 1994, p. 1).  
Em particular, a diferenciação entre produção e não-produção continua problemática, visto 
não existir um tratamento inquestionável de algumas atividades, como no caso dos bens públicos. De 
mais a mais, conforme salientado por Ron Smith (1993, p. 263), as vicissitudes do experimentadas 
pelo capitalismo desde 1973 parecem ter produzido uma reabilitação hesitante, em grande medida não 
autorizada e inconsciente, da idéia dos economistas clássicos e de Karl Marx de que nem todo trabalho 
remunerado contribui para a riqueza das nações.
1 Em parte, essa reabilitação parece ter resultado da 
concomitância  entre  o  expressivo  crescimento  da  participação  de  serviços  tidos  como  “não 
produtivos” pelos críticos, como no caso das atividades financeiras, e o arrefecimento do ritmo de 
crescimento  da  produtividade  nos  países  desenvolvidos  entre  1965  e  inícios  da  década  de  1990 
(Baumol; Blackman e Wolf, 1992; Singh, 1987; Helliwell, Sturm, e Dalou, 1985; Lawrence, 1984; 
Fuchs,  1981;  1983;  Norton,  1986),  aparentemente  confirmando  as  análises  de  economistas 
contestadores, particularmente dos marxistas (veja-se Weisskopf, 1979; Moseley, 1991; Smith, 1993; 
Wolf, 1979; 1986; 1987; 1988; 1994; 1997). 
Procurando  endereçar  essas  questões,  este  artigo  discute  os  fundamentos  teóricos  da 
Contabilidade Social, particularmente o problema do caráter produtivo/não produtivo das atividades 
econômicas, o qual, conforme salienta Montani (1987, p. 1008), “de forma nenhuma pode ser evitado 
pela economia contemporânea”. Na persecução desse objetivo, realiza-se na seção 2 rápida discussão 
                                                         
1  Exemplos  de  economistas  famosos  que  recorreram  a  essa  concepção  não  ortodoxa  para  explicar  os  problemas  do 
capitalismo ocidental no período recente são Milton Friedman, Lester Thurow, Lloyd Dumas e Summers e Summers. 
Segundo Thurow (1980, Cap. 5, p. 150), “[o]s serviços jurídicos são, por exemplo, principalmente um jogo de somatório 
zero que absorve muitas horas de trabalho”, pois um processo judicial “não gera nenhuma produção nova que possa 
aumentar a renda total”.  O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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do conceito de produção adotado pelas Nações Unidas e aceito pelo IBGE, enquanto na seção 3 
apresenta-se a evolução do conceito desde Aristóteles, com especial ênfase nas abordagens clássico-
marxista e neoclássica. Na seção 4 discute-se a relação entre produção e utilidade, tomando-se como 
referência a teoria neoclássica. A questão do trabalho doméstico é discutida na seção 5, enquanto que 
na seção seguinte examina-se a inclusão do chamado “consumo necessário” dos trabalhadores no 
consumo intermediário. O tratamento dos bens públicos é considerado na seção 7 e a natureza da 
atividade comercial na seção seguinte. As seções 9 e 10 examinam respectivamente as atividades 
financeira e de locação de imóveis, enquanto as conclusões são apresentadas na seção 11.  
 
 
2. A PRODUÇÃO COMO CONCEITO ECONÔMICO 
 
  A primeira questão que se coloca ao se examinar a metodologia da Contabilidade Social diz 
respeito aos seus objetivos, até porque as definições empíricas das categorias econômicas, a estrutura 
de organização e apresentação dos dados, assim como a forma de processá-los dependem do que se 
quer obter com eles. Além disso, muitos mal-entendidos podem ser evitados se há clareza em relação à 
interdependência entre a natureza das medidas e as sua finalidades últimas.  
  Segundo  as  Nações  Unidas,  a  Comunidade  Européia,  o  Fundo  Monetário  Internacional,  a 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico e o Banco Mundial, o SCN objetiva 
proporcionar uma “estrutura abrangente de contabilidade em que os dados econômicos podem ser 
compilados e apresentados num formato que está desenhado para propósitos de análise econômica, 
tomada de decisões e formulação de políticas” (United Nations et alii, p. 1; veja-se, também, Bêrni, 
2003, p. 64 e BEA, 2000, p. 6 e p. 8). Não obstante, essas organizações também reconhecem que o 
SCN é utilizado como uma medida de bem estar, uma vez que “o consumo de bens e serviços, tanto 
individualmente quanto coletivamente, é um dos fatores mais importantes que influenciam o bem estar 
da comunidade” (United Nations et alii, p. 13-15). Além disso, também se atribui às contas nacionais 
objetivos  ainda  mais  amplos,  tais  como  possibilitar  comparações  intertemporais  e  internacionais, 
necessárias tanto para se avaliar o desempenho das políticas econômicas quanto para se obter uma 
idéia do poder econômico de um país na arena internacional.
2  
  Uma rápida reflexão sobre esses objetivos mostra que uma abordagem pode ser mais adequada 
do que outras em termos de um desses objetivos e menos adequada em relação a outros. Se, por 
exemplo, a finalidade é mensurar a riqueza monetária gerada, então talvez a abordagem baseada no 
conceito de produção mercantil restrita, que considera apenas a produção voltada para o mercado, 
seja  mais  apropriada.  Porém,  se  o  objetivo  é  ter  uma  idéia  sobre  “as  atividades  econômicas  que 
contribuem para o bem estar” (Eisner, 1988, p. 1612), talvez o conceito abrangente da produção, que 
inclui  todas  as  atividades,  inclusive  as  não  mercantis,  como  a  produção  para  autoconsumo  e  as 
atividades  públicas  (Studenski,  1958,  p.  11)  seja  a  mais  adequada.  Se,  finalmente,  o  objetivo  é 
mensurar “a saúde econômica da nação” (Eisner, 1988, p. 1612), talvez o conceito clássico-marxista 
de “excedente econômico” seja o melhor, pois inclui apenas o que a sociedade pode dispor após ter 
                                                         
2 Para Studenski (1961, p. 3), a renda nacional mensura (i) a produtividade do Sistema econômico e (ii) a equidade da ordem 
sócio-econômica existente; (iii) o bem-estar econômico. O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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alocado os recursos necessários à sua reprodução. Em outras palavras, qualquer enfoque pode ser mais 
ou menos adequado dependendo dos propósitos da análise. 
  Esses  aspectos  têm  de  ser  considerados  quando  se  examina  o  conceito  central  em 
contabilidade nacional – o conceito de produção. Uma vez que se concebe a renda como a riqueza 
líquida criada pela produção em determinado período de tempo, a primeira tarefa de qualquer sistema 
de contas nacionais é definir de forma explícita esse conceito, estabelecendo claramente as fronteiras 
da produção.  
  A princípio, parece não existir qualquer desacordo quanto à natureza da produção em geral, 
pois todos concordam que toda atividade que produz qualquer bem ou serviço útil é produtiva em 
termos gerais. Assim, por exemplo, no SCN de 1993 desenvolvido pelas Nações Unidas e demais 
instituições acima mencionadas,
3 afirma-se que se entende por produção “ao processo físico levado a 
cabo sob a responsabilidade, controle e administração de uma unidade institucional, no qual se usam 
trabalho e ativos para transformar bens e serviços (insumos) em bens e serviços (produtos)”.
4 Já para 
Marx, “todo trabalho que produz qualquer coisa, que tenha qualquer tipo de resultado, é, por este 
mesmo fato, trabalho produtivo”. De mais a mais, “[o] trabalho como criador de valores de uso, como 
trabalho útil, é indispensável à existência do homem – quaisquer que sejam as formas de sociedade – é 
necessidade  natural  e  eterna  de  efetivar  o  intercâmbio  material  entre  o  homem  e  a  natureza,  e, 
portanto, de manter a vida humana” (Marx, 1867, vol. I, Livro I, Cap. I, pp. 49-50).  
  Não se segue, contudo, que, para determinados fins analíticos, todo trabalho que produza 
utilidades possa ser considerado produtivo, pois, conforme assinalado, um tipo de trabalho útil pode 
ser considerado não-produtivo dependendo das perspectivas derivadas dos objetivos da análise.  
 
 
3. A FRONTEIRA DA PRODUÇÃO NA HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO 
 
A distinção entre atividades produtivas e não-produtivas é antiga, tendo Aristóteles tratado da 
questão na sua obra Política, onde assinala que o comércio não representa uma maneira honrosa e 
necessária de amealhar riqueza, em razão de significar troca de equivalentes, sem que proporcione 
qualquer criação de valor.
 Dessa perspectiva, os ganhos do comércio somente podem resultar de uma 
troca  desigual  (“uma  forma  pela  qual  um  homem  ganha  de  outro”)  e  têm  de  ser  censurados 
(Aristóteles, Política, p. 1). Seguindo o mesmo raciocínio, Aristóteles também conclui que “a forma 
mais odiosa” de extorquir dinheiro “é a usura, que se obtém um ganho do dinheiro em si mesmo e não 
do  objeto  natural  dele.  Porque  o  objetivo  do  dinheiro  é  ser  utilizado  na  troca,  mas  não  para  ser 
incrementado através dos juros”.  
Baseando-se  na  conceituação  aristotélica,  os  autores  medievais  condenaram  a  usura  e,  de 
forma menos incisiva, o comércio. Santo Agostinho, por exemplo, sustentava que os lucros comerciais 
são  lícitos  “desde  que  o  comerciante  transporte  os  bens  até  o  mercado  ou  a  sua  loja,  onde  os 
                                                         
3 Denominada SCN no restante deste artigo. 
4 Em seu trabalho clássico, Studenski (1961, p. 3) afirma que “[a] produção econômica cobre o complexo de atividades 
humanas voltadas para a criação, com recursos limitados, de bens e serviços capazes de satisfazer necessidades humanas e, 
em razão da sua oferta limitada, possuindo um ‘valor econômico’ definido”.  O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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consumidores podem obtê-los” (Beer, 1938, p. 31). Para São Tomas de Aquino, os riscos justificam os 
ganhos advindos tanto do comércio quanto do artesanato, mas não do empréstimo de dinheiro (Coontz, 
1965, p. 4). A mesma concepção pode ser encontrada nas leis judaicas e muçulmanas da Idade Média, 
que  visualizam  a  usura  como  um  retorno  ilegítimo,  por  representarem  retorno  sobre  capital 
improdutivo – uma soma de dinheiro que não gera um excedente do qual se possa pagar juros. 
No mercantilismo, só era considerado como produtivo “o trabalho nos ramos cujos produtos, 
enviados para o exterior, traziam mais dinheiro do que tinham custado (ou mais do que tinha de ser 
exportado em troca deles)” (Marx, 1863, vol. I, Cap. IV, p. 134). William Petty (1623-1687), por 
exemplo,  coloca  como  trabalhadores  produtivos,  os  artesãos,  os  marujos  e  os  assalariados,  entre 
outros, e considera como improdutivos os servidores públicos, inclusive os militares, os comerciantes, 
médicos,  advogados,  comediantes,  embusteiros,  bandidos,  mercenários  e  pedintes,  além  dos 
estropiados e das prostitutas (Coonz, 1965, p. 14). 
  Nova  perspectiva  nasceu  com  os  fisiocratas,  que  assumiram  dois  conceitos  de  atividade 
produtiva: (i) a que gera um produto líquido, ou seja, um excedente sobre os custos de produção, que 
incluíam os custos de reprodução dos próprios produtores; (ii) a que somente permite a reprodução dos 
produtores. Segundo eles, somente a agricultura geraria um excedente (Quesnay, 1763, p. 149),
5 o qual 
sustentaria a classe dos proprietários, que incluiria a Igreja e o Estado, que nada produziria. Também o 
transporte e o comércio eram considerados como não produtivos, assim como qualquer gasto em bens 
de consumo (Quesnay (1766, pp. 227-228). Já o artesanato era considerado como “estéril” somente no 
primeiro sentido, pois a atividade propiciaria a reprodução dos artesãos, através do consumo e da 
venda de produtos artesanais. 
  Adam Smith adotou o conceito fisiocrata de produto líquido, mas expandiu o setor produtivo 
de forma a incluir a indústria e o transporte: 
 
Existe um tipo de trabalho que acrescenta algo ao valor do objeto sobre o qual é 
aplicado; e existe outro tipo, que não tem tal efeito. O primeiro, pelo fato de produzir 
um valor, pode ser denominado produtivo; o segundo, trabalho improdutivo. Assim, o 
trabalho de um manufator geralmente acrescenta algo ao valor dos materiais com que 
trabalha: o de sua própria manutenção e o do lucro do seu patrão. Ao contrário, o 
trabalho de um criado doméstico não acrescenta valor algum a nada. (...) Uma pessoa 
enriquece  empregando  muitos  operários,  e  empobrece  mantendo  muitos  criados 
domésticos. O trabalho desses últimos não deixa de ter o seu valor, merecendo sua 
remuneração tanto quanto o dos primeiros (Smith, vol. I, Livro II, Cap. III, pp. 333-
4).  
 
Tendo, assim, definido como produtivo todo trabalho que cria valor, ou melhor, o trabalho que 
acrescenta valor e gera, ao mesmo tempo, lucro para o empresário – o que exclui a produção de 
trabalhadores independentes e de empresas familiares –, Smith, conforme salientado por Studenski 
                                                         
5 A importância do produto líquido reside em, para os fisiocratas, o mesmo representa a variável-chave, pois “qualquer coisa 
que incremente o produto líquido causaria a expansão da atividade econômica e qualquer coisa que o reduza causaria a 
contração da atividade econômica (Meek, 1963, p. 19).  O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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(1958, p. 19), também excluiu a prestação de serviços em geral, tendo-se em vista que os mesmos não 
podem ser bens de capital, pois são consumidos durante o processo de sua produção, não se fixando, 
pois em uma “mercadoria vendável”: 
 
Mas  o  trabalho  do  manufator  se  fixa  e  realiza-se  em  um  objeto  específico  ou 
mercadoria vendável, a qual perdura, no mínimo, algum tempo depois de encerrado o 
trabalho. É, por assim dizer, uma certa quantidade de trabalho estocado e acumulado 
para ser empregado, se necessário, em alguma ocasião. Este objeto ou, o que é a 
mesma coisa, o preço deste objeto, pode posteriormente, se necessário, movimentar 
uma quantidade de trabalho igual àquela que originalmente o produziu. Ao contrário, 
o trabalho do criado doméstico não se fixa nem se realiza em um objeto específico ou 
mercadoria vendável. Seus serviços normalmente morrem no próprio instante em que 
são executados, e raramente deixam atrás de si algum traço ou valor, pelo qual igual 
quantidade de serviço poderia, posteriormente, ser obtida (Smith, vol. I, Livro II, Cap. 
III, pp. 333-4).  
 
Não  é  sem  motivo,  assim,  que  Smith  (vol.  I,  Livro  II,  Cap.  III,  p.  334)  classifica  como 
trabalhadores improdutivos, além dos empregados domésticos e servidores públicos, os profissionais 
liberais e outros trabalhadores engajados na prestação de serviços (ver, também, Studenski, 1958, p. 
19).  
Marx (1863, vol. I, Cap. I.3, p. 137) louva Smith por ter penetrado “no âmago da questão” e 
acertado “na mosca” ao definir o trabalhador produtivo como “aquele que, para o capitalista, reproduz 
o valor completo dos meios de subsistência contidos no salário e o reproduz ‘com um lucro’” (p. 136), 
e, portanto, o trabalho improdutivo como aquele que “não se troca por capital, mas diretamente por 
renda, ou seja, por salário ou lucro (sem dúvida, pelas diversas rubricas, como juros e renda fundiária, 
co-participantes do lucro do capitalista)” (p. 137). Todavia, Marx o critica por ter caracterizado como 
improdutivos todos os serviços, e não somente os pessoais, com base no argumento de que somente 
seria produtivo o trabalho que se fixa numa “mercadoria vendável que perdure no tempo”. Para Marx, 
isso representaria um retrocesso “para a idéia mercantilista da ‘durabilidade’, da efetiva qualidade de 
inconsumível” do ouro e da prata (p. 153).  
Assim como em Smith, na concepção marxista, trabalho produtivo “é o trabalho assalariado 
que,  na  troca  pela  parte  variável  do  capital  (à  parte  do  capital  despendida  em  salário),  além  de 
reproduzir essa parte do capital (ou o valor da própria força de trabalho), ainda produz mais-valia para 
o capitalista” (Marx, 1863, vol. I, Cap. I.3, p. 133).
6 Observe-se, contudo, que nem toda mão-de-obra 
que trabalha em empresas capitalistas gera mais-valia, mas apenas a que se encontra engajada no ciclo 
do chamado capital produtivo, cujo resultado são mercadorias “cujo valor supera o dos elementos que 
concorreram para a sua produção” (Marx, 1867, Livro II, Cap. I, p. 27), visto que na compra e venda 
de mercadoria não se gera valor – não há lucro de alienação. Como conseqüência, nem o comércio 
nem a atividade financeira geram valor. Afinal, em primeiro lugar, 
                                                         
6 Tauile e Faria (2004, p. 283) sustentam, com razão, que não há apenas produção de mais-valia, mas produção das relações 
de produção capitalistas. Isto, contudo, está implícito na argumentação de Marx. Para uma discussão de trabalho produtivo 




[o] capital comercial (...) nada mais é do que o capital-mercadoria que o produtor 
fornece e tem de passar por processo de transformação em dinheiro, de efetuar a 
função  de  capital-mercadoria  no  mercado,  com  a  diferença  apenas  de  que  essa 
função, em vez de ser operação acessória do produtor, surge como operação exclusiva 
de variedade especial de capitalistas, os comerciantes, e adquire  autonomia  como 
negócio correspondente a um investimento específico (Marx, 1867, Livro III, Cap. 
XVI, p. 313). 
 
  De mais a mais, “todo capital emprestado, qualquer que seja a forma dele, como quer que a 
natureza do valor de uso modifique o modo de [sua] devolução, é sempre forma particular do capital-
dinheiro,  pois  o  que  se  empresta  então  é  sempre  determinada  soma  de  dinheiro  sobre  a  qual  se 
calculam os juros” (Marx, 1867, Livro III, Cap. XXI, p. 398). Não há, portanto, qualquer produção no 
ato de emprestar dinheiro, que, na verdade, pressupõe a aplicação produtiva do dinheiro emprestado, 
pois somente essa gera os recursos necessários para que o devedor pague o empréstimo e os juros, que 
nascem, assim, dos lucros, ou melhor, do excedente (mais-valia).
7  
Apesar de ter criticado a Smith por excluir todos os serviços do setor produtivo, Marx exclui, 
conforme  salientado  acima,  não  apenas  os  serviços  prestados  por  organizações  não  empresariais, 
como, por exemplo, a administração pública, mas também os serviços pessoais, ou seja, aqueles “que 
se  trocam  por  renda”,  isto  é,  que  são  fornecidos  por  produtores  não-capitalistas  diretamente  aos 
consumidores,  sejam  eles  assalariados,  empresários,  proprietários  fundiários  ou  capitalistas 
financeiros.    Além  desses  serviços,  Marx  também  exclui  aquelas  atividades  que  significam  mera 
transferência de direitos sobre rendimentos. É o que se pode depreender de sua afirmativa de que “o 
trabalho empregado num processo judicial não aumenta a magnitude do objeto em litígio” (Marx, 
1867,  Livro  II,  Cap.  VI,  p.  133).  Finalmente,  Marx  distingue  entre  aqueles  elementos  que  são 
necessários  em  qualquer  sistema  produtivo  independentemente  de  sua  natureza  social  e  aqueles 
elementos que representam uma conseqüência da ordem social – inclusive as atividades de supervisão 
patronal e contabilidade –, incluindo os primeiros no setor produtivo e excluindo os últimos.  
Com a “revolução neoclássica” das últimas décadas do Século XX, capitaneada por William 
Stanley  Jevons  (1835-1882),  John  Bates  Clark  (1847-1938),  Alfred  Marshall  (1842-1924),  Leon 
Walras  (1834-1910),  Carl  Menger  (1840-1921),  Eugen  von  Böhm-Bawerk  (1851-1914)  e  outros, 
abandonou-se a concepção de excedente social disponível. Segundo Studenski (1958, p. 20), a adoção 
do chamado conceito abrangente de produção, se deveu, em grande medida, à influência do livro de 
Marshall, Economia Industrial, publicado em 1879, onde se afirma que 
 
[t]udo o que se produz no curso de um ano, qualquer que seja o serviço prestado, toda 
nova utilidade gerada, é parte da renda nacional. Inclui, portanto, o ganho que se 
obtém de uma consulta médica, o prazer obtido por se assistir a uma apresentação de 
ópera e o desfrute de todos os serviços prestados por um indivíduo contratado para 
                                                         
7 Observe-se que “[o] movimento efetivo como capital do dinheiro emprestado é uma operação que transcende as transações 
entre  prestamistas  e  prestatários.  Nestas,  esse  movimento  mediador  se  desvanece,  fica  invisível,  não  está  diretamente 
implícito” (Marx, 1867, Livro III, Cap. XXI, p. 403). O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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tal. Inclui os serviços prestados não somente pelo chofer de ônibus, mas também pelo 
cocheiro  que  conduz  uma  carruagem  particular.  Inclui  os  serviços  do  criado  que 
arruma ou limpa um tapete ou um vestido, assim como o trabalho do decorador, do 
chapeleiro e do tintureiro (Livro II, Cap. IV, p. 58). 
 
No caso das atividades comerciais, por exemplo, afirma Marshall (1879, Livro II, Cap. III, p. 
45) que 
 
[d]iz-se às vezes que o comerciante não produz; que, enquanto o ebanista fabrica 
móveis,  o  comerciante  limita-se  a  vendê-los.  Mas,  carece  esta  distinção  de 
fundamento científico. Ambos produzem ‘utilidades’ e não podem fazer outra coisa: 
o comerciante dispõe de móveis que lhe proporciona o ebanista para fazer deles uma 
coisa mais útil do que anteriormente e o ebanista não poderia fazer outra coisa 
 
Tampouco atividades que poderiam ser concebidas como resultantes estritos da ordem social – 
como a maior parte do trabalho de supervisão – e, então, como um custo que não é necessário de um 
ponto de vista técnico, mas apenas para a manutenção da ordem social existente, são considerados 
como atividades produtivas. Afinal, mesmo considerando que se tratem de necessidades derivadas da 
própria  ordem  social,  ainda  assim  elas  satisfazem  necessidades  humanas,  devendo,  pois,  sem 
classificadas como produtivas.
8 Além disso, em razão do fato de que pelo menos algumas pessoas 
estarem  dispostas  a  pagar  por  elas,  essas  atividades  são  consideradas  como  mercantis  –  o  que 
representa uma condição mesma para possuírem valor econômico e, assim, para serem incluídas, da 
perspectiva dos economistas neoclássicos, nas contas nacionais (Studenski, 1961, p. 3). 
Com a difusão da economia neoclássica a partir de 1870, a preocupação com as dimensões do 
excedente  social  disponível  cedeu  lugar  à  preocupação  com  a  maximização  da  utilidade  pelos 
consumidores,  num  contexto  de  recursos  limitados.  A  economia  do  bem-estar  substituiu,  então,  a 
acumulação de capital e a distribuição de renda como os principais temas a serem estudados e a 
distinção clássica entre trabalho produtivo e não-produtivo perdeu sua função-chave no sistema teórico 
e foi totalmente abandonada. Uma vez que, do ponto de vista da satisfação das necessidades humanas, 
qualquer  atividade  que  “produz  qualquer  coisa,  que  tenha  qualquer  tipo  de  resultado  [útil]”  é 
produtiva, de modo que todas as atividades estão, em princípio, dentro das fronteiras da produção,
9 “o 
significado  ‘produtivo’  cobre  todo  o  campo  dos  bens  econômicos”  (Montani,  1987,  p.  1008).
10 
Produção transformou-se, assim, num conceito abrangente, tornando-se, pois, uma “peça de museu 
empoeirada”  (Schumpeter,  1954,  p.  628)  a  distinção  entre  trabalho  produtivo  e  não-produtivo. 
Finalmente, a questão de que se trata de mudança de perspective foi inteiramente esquecida, passando 
                                                         
8  Visto que a maior parte dos economistas neoclássicos acredita que a ordem social capitalista é natural, a questão nem chega 
a ser levantada. 
9  “Segundo a definição neoclássica, uma atividade é considerada como produtiva se é socialmente necessária” (Shaikh e 
Tonak, 1996, p. 3). 
10 Dessa forma, considera-se como não produtivo somente aquele trabalho que “não é produtor de utilidades” (Marshall, 
1879, Livro II, Cap. III, p. 45). O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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a ser interpretada a distinção entre trabalho produtivo e não-produtivo como um erro técnico, uma 




4. UTILIDADE E VALOR ADICIONADO 
 
  Conforme  visto  na  seção  2,  a  conexão  neoclássica  entre  renda  nacional  e  bem  estar  – 
assinalada por Studenski (1961, p. 4), segundo o qual “[a] produção econômica serve ao bem estar 
econômico, que pode ser definido objetivamente” – encontra abrigo no conceito de produção que 
serve de base ao SCN. A referência ao bem estar, contudo, parece problemática, em razão do caráter 
subjetivo da utilidade e, portanto, do bem estar social. Assim, atividades como o roubo, por exemplo, 
envolvem a mobilização de recursos escassos e a obtenção de produtos úteis para os assaltantes e nem 
por isso são consideradas como produtivas.
12  O mesmo ocorre com o lançamento de dejetos nos 
cursos d’água e nas margens das estradas, assim como com a produção de ópio e outras drogas. No 
primeiro  caso,  as  despesas  com  o  descarte  do  lixo  são  computadas  como  consumo  intermediário 
apesar de que o seu resultado – a poluição –, que também representa um dos produtos da atividade, 
conjuntamente com os outros, representa fonte de “desutilidade” para a sociedade. No segundo caso, o 
próprio produto é diretamente causa de mal-estar para muitos, não obstante a sua produção ser incluída 
na renda nacional.
 13  
  Não é sem motivo, pois, que o próprio SCN, apesar de conectar a renda nacional ao bem estar, 
também estabelece, contraditoriamente, que “[n]em o produto interno bruto nem o produto interno 
líquido  são  medidas  do  bem-estar”  e  que  “sua  interpretação  se  baseia  fortemente  no  conceito  de 
produção como é usado no Sistema [de Contas Nacionais] e na forma em que estão traçadas as linhas 
de fronteira entre consumo intermediário e usos finais” (United Nations et alii, 1993, p. 41). E o 
conceito de produção, como “processo físico (...) no qual se usam trabalho e ativos para transformar 
bens e serviços (insumos) em bens e serviços (produtos)”, não faz qualquer referência à utilidade.
14  
  Seja como for, o fato é que a concepção de Marshall (1879, Livro II, Cap. IV, p. 57) de que 
“[o] ingresso derivado da riqueza”, isto é, o valor adicionado pela produção “[i]nclui todos os ganhos 
que uma pessoa obtém da posse de riquezas, use ou não seu próprio capital”, de modo que inclui “os 
ganhos que obtém do uso de seu próprio piano, que seriam calculados da mesma forma que obteria um 
comerciante  ao  alugar  dito  instrumento”,  e,  assim,  “toda  nova  utilidade  gerada,  é  parte  da  renda 
nacional” Marshall, 1879, Livro II, Cap. IV, p. 58), não parece encontrar abrigo na teoria neoclássica. 
                                                         
11 Segundo Sudenski (1961, vol. I p. 24), “todas as nações e economistas que não são seguidores da doutrina de Marx 
subscrevem o conceito abrangente de produção e constroem suas estimativas da renda nacional numa fundação mais 
ampla, mais racional”. 
12 Poder-se-ia argumentar que o aumento do bem estar dos ladrões significa redução do bem estar do restante da população, 
especialmente dos assaltados, mas também atividades econômicas “normais” envolvem a perda de utilidade para alguém. 
Assim, por exemplo, quando se produz celulose, os odores fétidos resultantes representam uma perda de bem estar para 
muitos. E uma vez que a utilidade não é mensurável, carece de sentido afirmar que, no balanço geral, a produção de 
celulose gera um ganho de bem estar.  
13 Note-se que ilegalidade não é um critério para exclusão de uma atividade da renda nacional.  
14 Ressalve-se, contudo, que se pode argüir, com razão, que, na medida em que esses bens e serviços “têm de ser tais que 
possam ser vendidos no mercado ou fornecidos por uma unidade [institucional] a outra, com ou sem pagamento” (United 
Nations et alii, 1993, p. 4), a contribuição dos mesmos para o bem estar está implícita, pois somente vão a mercado bens e 
serviços que satisfazem às necessidades humanas. O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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A razão é que, segundo essa teoria, a atividade produtiva significa atuação conjunta dos fatores de 
produção – trabalho, capital e terra – gerando bens e serviços úteis, o que difere essencialmente do 
desfrute  desses  bens  e  serviços  (consumo),  que  gera  satisfação  para  os  proprietários  dos  fatores, 
diferindo essencialmente da produção dos mesmos. 
  É o que transparece da análise da Parte IV dos Elements of Pure Economics (1900), de Walras, 
da Seção I do Livro I da Teoria Positiva do Capital (1888), de Böhm-Bawerk, do Cap. II do livro The 
Distribution of Wealth (1890) de John Clark, para não citar outras obras dos fundadores da teoria 
neoclássica, onde fica claro que a produção resulta da combinação dos fatores de produção, que criam 
valor no processo produtivo na exata proporção da sua produtividade marginal.  
  Essa concepção impôs-se definitivamente através do conceito de função de produção, que 
vincula a quantidade produzida de cada bem ou serviço à quantidade dos fatores de produção, supondo 
rendimentos marginais decrescentes. Também prevalece na moderna abordagem de Arrow Debreu, 
incorporada  ao  conjunto  das  possibilidades  de  produção,  que  também  relaciona  as  quantidades 
passíveis  de  serem  produzidas  por  todas  as  técnicas  de  produção  disponíveis  às  quantidades  dos 
fatores e demais insumos utilizados (Debreu, 1959, Cap. 3; Arrow e Hahn, 1988, Cap. 3, pp. 52-69; 
McKenzie, 1987, pp. 8-9; Geanokoplos, 1987, pp. 47-48). Com isso, o acréscimo do valor adicionado 
pelas atividades produtivas passou a ser considerado, do ponto de vista neoclássico, como resultante 
exclusivamente  da  contribuição  dos  fatores,  em  proporção  à  produtividade  marginal  dos  mesmos, 
passando a utilidade, assim, a ser apenas condição para que a produção efetivamente adicione valor, 




5. TRABALHO DOMÉSTICO E CONTABILIDADE NACIONAL 
 
Conforme salientado na seção 2, o SCN estabelece que o valor líquido de todos os bens e 
serviços efetiva ou potencialmente mercantis deve ser incluído na renda nacional (Marshall, 1879, 
Livro III, Cap. I, p. 62). Não obstante, existem fortes razões para se acreditar que a aplicação estrita 
dessa abordagem ao mundo real, na medida em que tornam problemáticas não apenas as comparações 
internacionais, mas também a própria análise econômica, produz estimativas sem sentido em termos 
dos próprios objetivos da Contabilidade Social. Tanto assim que, na prática, o SCN freqüentemente 
abandona  não  somente  a  perspectiva  neoclássica,  mas  a  sua  própria  conceituação  em  favor  de 
procedimentos empíricos, de frágil fundamentação teórica.  
Isso se torna claro quando se considera o trabalho doméstico, que produz bens de consumo, 
como pizzas e peças de bijuteria, e serviços, como ligações telefônicas e conexões via internet, que, 
em princípio, podem tanto ser comercializados quanto consumidos pela família. Segue-se, pois, que 
“todos os serviços domésticos, quer vendidos ou consumidos pelos seus proprietários estão localizados 
dentro das fronteiras da produção” (United Nations et alii, 1993, p. 17).
16 Ocorre, contudo, que a 
                                                         
15 Parece incorreto, pois, afirmar que “o valor de troca de qualquer elemento de riqueza, seja de uso coletivo ou individual, 
representa exatamente uma adição à felicidade e ao bem estar” (Marshall, 1879, Livro III, Cap. I, p. 62). 
16 Afinal, conforme salienta Marshall (1879, Livro II, Cap. IV, p. 57), “uma mulher que faz seus próprios vestidos, ou um 
homem que cuida de seu próprio jardim ou repara sua própria casa, desempenha uma função idêntica à do modista, o 
jardineiro ou o carpinteiro cujos serviços teriam de ser pagos”. O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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metodologia adotada pelo SCN, numa argumentação com sabor smithiano, exclui expressamente os 
serviços domésticos da renda nacional, embora inclua a produção de bens para consumo próprio: 
 
O Sistema [de Contas Nacionais] (…) inclui toda a produção de bens para uso próprio dentro 
da esfera da produção, visto que esses bens podem ser destinados ao mercado ou ao consumo 
próprio mesmo depois de terem sido produzidos, mas exclui a produção de serviços para 
consumo  próprio  no  interior  das  residências  (com  exceção  dos  serviços  produzidos  por 
trabalhadores  domésticos  pagos  e  a  produção  por  conta  própria  de  serviços  domésticos 
consumidos  pelos  próprios  moradores).  Estes  serviços  são  consumidos  à  medida  que  são 
produzidos e as relações entre a sua produção e o mercado são mais tênues do que no caso da 
produção de bens, como, por exemplo, dos produtos agrícolas, que podem ser produzidos em 
parte para o próprio consumo próprio e em parte para a venda ou permuta no mercado (Nações 
Unidas et alli., 1993, pág. 5).  
 
  É claro que, por definição, a produção e o consumo de serviços coincidem temporalmente, o 
que, contudo, não representa critério, do ponto de vista tanto do pensamento neoclássico como dos 
requisitos da Contabilidade Social, para excluí-los da esfera da produção, como propõe Adam Smith. 
Quanto ao fato das relações com o mercado, note-se que, conforme salientado acima, praticamente a 
totalidade  dos  serviços  domésticos  pode  ser  comercializada,  como  o  demonstram  não  apenas  o 
trabalho das empregadas domésticas, mas a própria ressalva do SCN, que inclui na renda nacional ”a 
produção por conta própria de serviços domésticos consumidos pelos próprios moradores”. As razões 
da exclusão do trabalho doméstico, portanto, parecem ser outras. Em primeiro lugar, porque os fluxos 
de serviços domésticos e pessoais “possuem pouca relevância para análise da inflação ou deflação e de 
outros desequilíbrios na economia” e “a inclusão de fluxos não monetários expressivos conjuntamente 
com os fluxos monetários nas mesmas contas nacionais pode obscurecer o que está ocorrendo nos 
mercados e reduzir a utilidade analítica dos dados” (Nações Unidas et allii., 1993, pág. 5). De mais a 
mais,  
 
“a  localização  da  fronteira  da  esfera  da  produção  segundo  o  Sistema  [de  Contas 
Nacionais] representa um compromisso, mas um compromisso deliberado que toma em 
conta  as  necessidades  da  maioria  dos  usuários  (...)  Se  o  limite  de  produção  fosse 
estendido para incluir a produção de serviços pessoais e domésticos pelos membros das 
famílias  para  o  seu  próprio  consumo,  todas  as  pessoas  ocupadas  em  tais  atividades 
seriam consideradas como trabalhadores autônomos, tornando o desemprego impossível 
por definição (Nações Unidas et allii., 1993, pág. 5).   
 
Em outras palavras, o trabalho doméstico é excluído da renda nacional não porque não se 
ajusta  ao  conceito  abrangente  da  produção,  mas  porque  sua  inclusão  danifica  o  sistema  de 
contabilidade  nacional  como  um  instrumento  para  análise  econômica,  tornando  sem  sentido  pelo 
menos uma variável importante – o desemprego – e obscurecendo “o que está ocorrendo nos mercados 
e  reduzir  a  utilidade  analítica  dos  dados”.  Tornaria,  assim,  mais  difícil  a  “análise  da  inflação  ou 
deflação e de outros desequilíbrios na economia”,  como  no  caso de uma recessão prolongada ou O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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mesmo de uma depressão, uma vez que a queda da renda gerada nas empresas seria compensada, pelo 
menos  parcialmente,  pelo  aumento  correspondente  da  renda  doméstica,  resultante  do  aparente 
deslocamento em massa da mão-de-obra das atividades empresariais para as atividades domésticas, o 
que comprometeria a apreensão do fenômeno.
17  
Na verdade, ao salientar a “necessidade da maioria dos usuários”, o SCN reconhece, de forma 
implícita, que os funcionários públicos, trabalhadores e empresários preferem o conceito de produção 
mercantil  em  lugar  do  conceito  abstrato  de  bem  estar  da  sociedade,  o  qual, entretanto,  conforme 
ressaltado  na  seção  3,  representa  peça  fundamental  da  teoria  neoclássica,  ou  seja,  da  própria 
fundamentação  teórica  da  contabilidade  nacional.  Aliás,  ao  reconhecer  que  “[a]  inclusão  de 
expressivos  fluxos  não  monetários  conjuntamente  com  os  fluxos  monetários  nas  mesmas  contas 
nacionais  pode  obscurecer  o  que  está  ocorrendo  nos  mercados  e  reduzir  a  utilidade  analítica  dos 
dados”  significa  um  reconhecimento  explícito,  embora  não  reconhecido  formalmente,  de  que  o 
conceito restrito de produção é mais adequado. Em outras palavras, conforme reconhecem os próprios 
defensores da metodologia adotada mundialmente pela Contabilidade Social, o conceito abrangente 
da produção parece se demasiado amplo para fins analíticos e pragmáticos! 
 
 
6. A QUESTÃO DO CONSUMO “NECESSÁRIO” DOS TRABALHADORES 
     
Uma das críticas que se faz pode fazer à abordagem clássico-marxista diz respeito à exclusão 
dos salários do produto líquido, pois os mesmos, segundo os autores clássicos e Marx, representam um 
custo de reprodução da sociedade, de modo que somente o excedente econômico – que representaria, 
em termos das contas nacionais, a soma dos juros, lucros, aluguéis e tributos – deveriam ser nele 
incluídos. Embora para Studenski (1958, p. 24.) trata-se de um erro, na medida em que o excedente 
não representa o ganho líquido em termos de bem estar social, não sendo assim identificado por 
“qualquer  membro  responsável  da  sociedade  capitalista”,  a  questão  reside  na  diferença  de 
perspectivas. Enquanto os economistas clássicos e Marx estavam preocupados com a acumulação de 
capital e, assim, com o crescimento econômico, os neoclássicos centram a atenção em considerações 
relativas ao bem estar social, ou seja, na maximização da utilidade condicionada pela dotação de 
recursos. E a acumulação de capital depende, em primeiro lugar, do excedente social disponível, ou 
seja,  do  diferencial  entre  a  produção  e  os  seus  custos  sociais,  entre  os  quais  estão  os  custos  de 
reprodução da força de trabalho. Depende, também, da estabilidade da ordem social vigente, que é 
garantida pelo Estado, cuja capacidade de arrecadar recursos está limitada pelo excedente disponível. 
Apenas  após  terem  sido  garantidos  os  recursos  para  a  reprodução  da  força  de  trabalho  e  para  a 
manutenção da ordem social é que os empresários podem decidir quanto investir, o que significa que a 
própria  taxa  de  crescimento  da  economia  depende  do  excedente  disponível  e,  obviamente,  da 
porcentagem do excedente que é investido em atividades produtivas (Thompson III, p. 147). 
                                                         
17  Observe-se  que,  com  a  inclusão  do  trabalho  doméstico  nas  contas  nacionais,  as  contrações  econômicas,  inclusive  as 
depressões, apareceriam como períodos de férias. Além disso, os seus custos em termos de redução do PIB seriam muito 
menores do que apontam as estimativas atuais, que o excluem da esfera produtiva. Essa é, de fato, a perspectiva da 
macroeconomia novo-clássica, para a qual todos os agentes econômicos estão sempre em posição de equilíbrio (veja-se 
Kantor, 1979; Fischer, 1980 e 1987; Begg, 1982; Hoover, 1988). O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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  Não obstante, é sintomático que o SCN inclua no consumo intermediário
18 os bens e serviços 
“necessários”  que  são  consumidos  pelos  trabalhadores  durante  o  processo  produtivo,  a  saber:  (i) 
ferramentas  ou  equipamentos;  (ii)  "roupas  e  calçados  daqueles  tipos  que  não  são  escolhidos  ou 
comprados  para  uso  pelos  consumidores  e  que  são  exclusivamente  ou  principalmente  usados  no 
trabalho", ou seja, uniformes e vestimentas de segurança; (iii) "serviços de hospedagem no lugar de 
trabalho"; (iv) “alimentos especiais ou bebidas requeridas por condições excepcionais de trabalho ou 
alimentos e bebidas fornecidos aos membros das forças armadas em serviço ativo"; (v) "transporte e 
serviços  de  hospedagem  utilizados  pelos  empregados  em  viagem  de  negócio";  (vi)  instalações  de 
diversos tipos, como banheiros, chuveiros, etc., necessários devido ao tipo trabalho executado; (vii) 
instalações de pronto socorro e postos de saúde também "requeridos em razão da natureza do trabalho" 
(Nações Unidas et alii, 1993, pág. 144). 
O motivo é que o conceito clássico-marxista de consumo necessário é quase o mesmo, com a 
vantagem  que,  ao  contrário  do  que  ocorre  com  o  critério  do  SCN,  nenhuma  linha  arbitrária  é 
estabelecida separando o que supostamente é estritamente necessário em razão da natureza do trabalho 
do que resulta da livre escolha do trabalhador. Para começar, parece difícil justificar a definição do 
SCN, até porque, do ponto de vista neoclássico, o fato de serem fornecidos pelo empregador em razão 
das  necessidades  decorrentes  da  própria  natureza  do  processo  produtivo  não  altera  a  natureza 
econômica  de  roupas,  calçados,  alimentos  e  bebidas  especiais,  serviços  de  transporte  e  hotelaria, 
instalações de tratamento de saúde, banheiros, chuveiros e serviços de saúde, na medida que são úteis 
e  escassos.  Nesse  sentido,  ressalte-se  que  a  economia  neoclássica  não  discute  a  origem  das 
preferências de consumidores, que são tratadas como dados exógenos, sendo de todo indiferente se 
surgem da natureza das condições de trabalho, de convenções sociais ou de outras fontes. Além do 
mais, representam bens e serviços comercializáveis, conforme demonstra a prática de se contratar 
outras empresas para provê-los, em lugar de serem fornecidos diretamente pelo empresário. Isto sem 
falar no fato de que, “uma vez produzidos, podem ser destinados ao mercado ou ao consumo próprio 
dependendo das decisões do produtor”. Por atender, assim, plenamente aos critérios estabelecidos pela 
metodologia adotada pelas Nações Unidas, deveriam ser incluídos na renda nacional em vez de serem 
classificados como consumo intermediário.  
  Por outro lado, também parece muito difícil estabelecer quais tipos de roupas e calçados são 
usados "exclusivamente, ou principalmente, no trabalho" e que não o seriam caso os empregados 
estivessem trabalhando noutra ocupação ou emprego. Pelo contrário, a forma do vestir-se no local de 
trabalho  é  uma  questão  de  convenção  que  deve  ser  observada  estritamente  –  gerentes  e 
administradores  de  alto  nível,  por  exemplo,  não  trabalham  vestindo  jeans  e  têm  de  estar 
adequadamente trajados inclusive fora do local de trabalho, pois representam verdadeiros “cartão de 
visita" da empresa. Um operário metalúrgico não usa um terno durante a jornada de trabalho e todo 
balconista sabe muito bem que, dependendo da roupa que usar, poderá até ser demitido. A, de modo 
que, nesse campo, a liberdade de escolha é efetivamente muito limitada. Em resumo, considerando que 
a grande maioria das pessoas gasta a maior parte do tempo útil no local de trabalho e que devem se 
comportar de acordo com certas convenções sociais, parece facilmente defensável a idéia de que a 
maior parte das roupas e calçados utilizados no dia a dia ou “são exclusivamente ou principalmente 
                                                         
18 Vide a definição de consumo intermediário do SCN (United Nations et alii, 1993, p. 143). O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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usados no trabalho" ou dele decorrem direta ou indiretamente, não representando, pois, aqueles tipos 
que  seriam  “escolhidos  ou  comprados  para  uso  como  consumidores”  caso  houvesse,  de  fato, 
“liberdade de escolha”.   
Além disso, não é difícil argumentar que, uma vez que todos os empregados necessitam de um 
local para dormir, mudar de roupa, cuidar da higiene pessoal, etc., parece ser pequena a diferença entre 
utilizar as instalações existentes em casa e as disponibilizadas no local de trabalho. Aliás, até o acesso 
a instalações desse tipo pode ser comercializado, assim como também os serviços de saúde, inclusive 
os  de  pronto-socorro,  necessários  “em  razão  da  natureza  do  trabalho”,  desde  que  a  forma  de 
pagamento seja adequada. De mais a mais, que esses serviços sejam prestados no local de trabalho é 
irrelevante, não tanto porque na sociedade moderna o acesso aos hospitais de pronto socorro e aos 
postos de saúde dá-se, em muitos casos, rapidamente e com segurança, mas em razão das dificuldades 
em justificar a discriminação desse tipo de dispêndio como de natureza intermediária apenas pelo 
critério de localização. Afinal, grande parte das ocupações remuneradas existentes envolve algum tipo 
de risco para a saúde humana, sendo indiferente se as instalações são fornecidas diretamente pela 
empresa ou pelo setor público. Em todo o caso, trata-se de custos necessários à reprodução da força de 
trabalho, cuja classificação como consumo intermediário quando ocorridos no local de trabalho parece 
requerer tratamento equivalente quando se considera a sociedade como um todo.  
Em outras palavras, embora os trabalhadores gozem de liberdade formal para consumir tudo 
que queiram, consomem tomando em consideração o salário que recebem e as condições do tipo e do 
local de trabalho – são constrangidos pela necessidade de reproduzir a sua capacidade de trabalho, de 
modo que a liberdade de escolha é efetivamente muito limitada. Se um trabalhador não come ou não 
dorme o suficiente, se descuida da higiene e da saúde, compromete-se o seu desempenho no trabalho, 
o que pode levá-lo a perder o emprego. O mesmo ocorre se não se vestir e se comportar conforme 
estabelece explicitamente a empresa ou, de forma implícita, as convenções sociais. Em síntese, o 
consumo  dos  trabalhadores  depende,  em  grande  medida,  do  que  é  necessário  “para  conseguirem 
cumprir suas obrigações no trabalho”, o que, em termos da metodologia das contas nacionais, significa 
que  deveria  ser  tratado  como  consumo  intermediário,  ou  seja,  segundo  a  concepção  de  Quesnay, 
Smith, e Marx. Assim, não parece satisfatório o tratamento proposto pelo SCN, na medida em que 
inclui  no  consumo  intermediário  elementos  aparentemente  incompatíveis  com  o  próprio  conceito 
abrangente  da  produção.  Em  particular,  a  inclusão  de  gastos  com  a  mão-de-obra  entre  despesas 
necessárias do ponto de vista da produção e outras despesas parece insustentável, até porque, num 
certo  sentido,  a  maior  parte,  para  não  falar  na  totalidade,  do  consumo  dos  trabalhadores  parece 
necessário do ponto de vista das condições de reprodução da sociedade como um todo. 
 
 
7. O TRATAMENTO DOS BENS PÚBLICOS 
     
A discussão desenvolvida na seção 6 sugere que a ausência de um conceito adequado de 
custos  sociais  necessários  –  que,  na  verdade,  é  aceito,  embora  de  modo  ambíguo,  pelo  SCN,  ao 
catalogar  o  consumo  dos  trabalhadores  decorrente  do  processo  produtivo  como  tal  –  deve  ser 
considerada como uma falha crítica que debilitando o poder analítico das contas nacionais. O mesmo 
ocorre com os bens públicos, que, segundo a própria teoria neoclássica, são necessários, embora, em O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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razão  de  sua  natureza  específica,  não  possam  ser  ofertados  por  empresas  privadas  sem  graves 
prejuízos para a sociedade (Eckstein, 1964, Cap. I, pp. 19-24; Giambiagi e Além, 1999, Cap. I, pp. 20-
1; Oliveira, 2007, Cap. I, p. 20).  
Este é o caso da iluminação pública, dos faróis costeiros, da saúde e da segurança pública, da 
defesa nacional e da Justiça, entre outros.
19 Um sistema judiciário e uma polícia baseados em empresas 
privadas, por exemplo, reduziriam indubitavelmente o bem-estar de muitas pessoas, contrariando as 
condições do ótimo de Pareto. Um farol costeiro não pode desligar sua luz se um navio não pagar a 
taxa  estabelecida  não  apenas  porque  é  praticamente  impossível  cobrá-la,  mas  porque  seria  um 
comportamento  inaceitável  na  sociedade  moderna.  Além  disso,  um  navio,  para  evadir-se  ao 
pagamento da taxa, poderia mudar de rota ou evitar navegar de noite e em dias chuvosos, o que teria 
um efeito negativo sobre a renda nacional possivelmente maior do que o custo de manter o farol 
funcionando gratuitamente.  
Não obstante a produção de bens públicos ser reconhecida amplamente como atividade não 
mercantil, mesmo assim o “valor adicionado” por elas está incluído na renda nacional. As razões que 
explicam  essa  aparente  inconsistência  parecem  ser  de  natureza  inteiramente  prática,  visto  ser 
necessário ter uma idéia precisa sobre o montante de recursos líquidos que são alocados à produção de 
tais bens. O método de mensurá-los dá-se através do valor da “compensação paga aos empregados 
governamentais  mais,  algumas  vezes,  os  juros  sobre  a  dívida  pública  ou  a  proporção  desses  que 
representam dívida produtiva”  (Studenski, 1961, p. 34).
20  Em outras palavras,  uma vez que esses 
serviços não são vendidos e não há nenhum outro parâmetro de mercado que possa ser usado para os 
avaliar, inverte-se o método normal de calcular o valor adicionado. Partindo-se, assim, da identidade 
entre o valor adicionado e a soma das remunerações dos fatores de produção, válida para produção 
empresarial, obtém-se o valor adicionado através da soma dos salários, contribuições sociais, aluguéis 
e juros pagos pela administração pública. No caso dos juros, contudo, o procedimento esbarra em 
dificuldades de monta, em razão da impossibilidade de se atribuir natureza produtiva à dívida pública, 
grande parte da qual não guarda qualquer relação com a prestação de serviços por parte do setor 
público. 
  Visto que os bens públicos não são considerados como serviços comerciáveis, não possuindo, 
pois, qualquer valor de mercado, parece difícil justificar essa “solução” através do próprio conceito 
abrangente de produção, base última da metodologia do SCN. Tampouco parece fácil justificá-la a 
partir de qualquer das teorias econômicas existentes, a começar pela neoclássica. Aliás, a natureza não 
mercantil desses serviços constitui razão fundamental para o tratamento dos impostos, consagrado na 
teoria das finanças públicas como meras transferências do setor produtivo para o setor público, em vez 
de representarem quaisquer formas de "pagamento". Tampouco a tradição clássica/marxista dá abrigo 
a esse tratamento da questão, visto incluir-se o setor público no segmento não-produtivo. Segundo os 
economistas clássicos e Marx, o setor público, através da tributação, capta recursos gerados no setor 
produtivo, os quais são utilizados para financiar a prestação de serviços necessários à reprodução da 
sociedade. Nesse sentido, não há qualquer geração de valor e muito menos de excedente disponível; 
                                                         
19 “Como resultado de falhas de mercado”, tais serviços “têm de ser organizados coletivamente ou pelo governo e financiados 
através da arrecadação tributária ou de outras rendas” (United Nations et alii, 1993, p. 101). 
20 Veja-se United Nations et alii, 1993, p. 22 e p. 24. O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
20 
 
pelo contrário, os bens públicos são fornecidos através do consumo, pela administração pública, de 
parte do excedente social disponível gerado pelas empresas do setor produtivo.
21 
  O caso típico é o da defesa nacional e da segurança pública (polícia), consideradas como um 
peso para a sociedade, no sentido de que os recursos alocados para este fim, na medida em que 
poderiam  ser  destinados  ao  aumento  da  capacidade  produtiva,  não  apenas  reduzem  a  taxa  de 
crescimento  da  economia  (Ron  Smith,  1977),
22  mas  também  o  consumo  corrente,  até  porque  seu 
financiamento  via  tributação  significa  diminuição  da  renda  disponível.  Afinal,  conforme  salienta 
Thurow  (1980,  Cap.  5,  p.  154),  os  guardas  são  trabalhadores  “improdutivos”,  gente,  que,  “numa 
sociedade mais honesta poderia estar empregada produtivamente, fabricando novos bens e serviços ao 
invés de ‘improdutivamente’ estar guardando os velhos bens e serviços”. De forma semelhante, as 
atividades militares são “uma forma de consumo público” que “gastam muitos recursos humanos e 
econômicos” (Thurow, 1992, p. 20).  
O argumento para que as despesas militares e policiais não sejam consideradas como consumo 
intermediário, como proposto por Eisner (1988, p, 1617),
23 é que “não existem outros processos de 
produção nos quais esses serviços sejam consumidos”, além do que “o nível total da produção na 
economia  é  capaz  de  aumentar  em  resposta  ao  crescimento  do  consumo  de  serviços  coletivos  de 
defesa” (United Nations et alii, 1993, p. 22 e p. 14). Contudo, apesar de não representarem “insumos” 
diretos para qualquer atividade econômica específica, as despesas com os “serviços” vinculados à 
defesa e à segurança pública constituem, conforme salienta Kuznets (apud Eisner, 1988, p. 1617), 
“mero custo de manutenção do tecido social, uma precondição para [a existência d]o produto líquido, 
em lugar [de um componente d]o próprio produto líquido”. Em outras palavras, como bens públicos, 
os “serviços” de defesa e segurança representam “insumos”, no sentido amplo do termo, para todas as 
atividades sociais, particularmente as econômicas, fazendo parte, pois, do “consumo social necessário” 
(Shaikh e Tonak, 1994, Cap. 2, pp. 21-22), ou seja, das despesas necessárias para a reprodução da 
ordem social prevalecente. Por outro lado, tampouco faz sentido argumentar que incrementos nos 
gastos com defesa e segurança aumentam a renda nacional, pois o mesmo é válido para qualquer 




8. A ATIVIDADE COMERCIAL 
 
  A  natureza  “produtiva”  do  comércio,  conforme  preconizado  pelo  DCN  e  pelos  autores 
neoclássicos  não  deixa  de  apresentar  várias  contradições,  a  começar  pelas  dificuldades  em  se 
identificar um produto do setor (Montani, 1987, p. 1009), visto que, quem compra pêssegos em um 
                                                         
21 Isso não significa, por sua vez, que se deva deixar de mensurar o montante de recursos alocados à produção dos bens 
públicos. Antes pelo contrário, tendo-se em vista que se trata de uma forma de “consumo social”, seu dimensionamento 
correto é imprescindível tanto para fins práticos quanto analíticos. 
22 Embora do ponto de vista da demanda efetiva, um aumento das despesas militares pode incrementar o grau de capacidade 
utilizada e, nesse sentido, contribuir para a expansão econômica, recuperando o nível das expectativas. Veja-se Pivetti 
(1992 e 1994) e Smith e Dun (1994).  
23 Segundo Kuznets (apud Eisner, 1988, p. 1617), tais atividades constituem “mero custo de manutenção do tecido social, 
uma precondição para [a existência de] o produto líquido, em lugar [de fazerem parte d]o próprio produto líquido”.  O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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supermercado  não  compra  os  “serviços”  do  comerciante,  embora  no  preço  dos  pêssegos  esteja 
embutida a margem de comercialização. É claro que provavelmente o supermercado estará muito mais 
próximo de sua residência ou do local de trabalho do que a plantação de pêssegos, de forma que o 
consumidor estará pagando por pêssegos disponibilizados num local mais adequado. Isso, contudo, 
significa apenas que estará disposto a pagar pelo transporte dos pêssegos entre o produtor e o local de 
distribuição;  da  mesma  maneira,  pagará  pelo  resfriamento  e  acondicionamento  do  produto,  que 
garantirão o frescor e as outras qualidades do mesmo, mas não pagará um centavo sequer por qualquer 
serviço de comércio, que, aliás, não pode identificar.   Tampouco  parece  fácil  –  para  não  dizer 
impossível – identificar a “utilidade” produzida pelo comerciante que, no exemplo de Marshall, não 
faz do móvel produzido pelo ebanista “uma coisa mais útil do que anteriormente”. O terceiro problema 
é que, na medida em que a atividade comercial se reduz, em última instância, à compra/venda de 
mercadorias, isto é, à troca, admitir que o comércio gere valor implica em aceitar a teoria pré-clássica 
dos lucros de alienação, que requer a troca de não-equivalentes, ou seja, que os ganhos de um lado 
sejam proporcionados pelas perdas do outro.
24 
  Na verdade, para a teoria neoclássica, a troca é atividade que resulta em aumento da satisfação 
dos agentes envolvidos, na medida em que, através do seu intermédio, cada um deles abre mão de bens 
e serviços de menor utilidade marginal por outros de maior utilidade marginal até que a razão entre a 
produtividade marginal de cada bem ou serviço e o seu preço seja a mesma para todos eles (veja-se, 
por exemplo, Jevons, 1871; Marshall, 1890, Livro I, Cap. III, pp. 95-104; Böhm-Bawerk, 1888, Livro 
III, Seção I, pp. 154-183).
25 Não há, portanto, qualquer criação de valor, que, conforme salientado, 
somente  ocorre  em  decorrência  do  engajamento  dos  fatores  trabalho,  capital  e  terra  no  processo 
produtivo. 
  Para entender melhor a questão, tome-se uma empresa industrial. Nesse caso, parece existir 
consenso de que, ainda que a produção tenha de ser vendida, o valor criado pela empresa se dará na 
esfera  produtiva  e  não  nas  operações  de  venda  que  somente  converterão  o  valor  produzido  em 
dinheiro. Ocorre, porém, que, por ter de vender seus produtos, a empresa manterá pessoal dedicado a 
essa tarefa e necessariamente incorrerá em custos de comercialização, inclusive comissões pagas aos 
seus  funcionários.  Se  a  empresa  resolver  transferir  a  atividade  de  comercialização  para  firmas 
especializadas, embora isso possa reduzir os custos de comercialização, na medida em que a margem 
que  a  empresa  industrial  conceda  aos  comerciantes  seja  menor  do  que  os  custos  próprios  de 
comercialização e mesmo no aumento das vendas, nem por isso a atividade comercial passará a gerar 
valor.
26 Conforme salienta Marx (1867, Livro II, Cap. VI, p. 134), com razão, “se uma função, em si 
mesma improdutiva, embora necessária à reprodução, se transforma, com a divisão do trabalho, de 
uma tarefa acessória de muitos em tarefa exclusiva, especializada de poucos, não muda ela, com isso, 
de caráter”. 
                                                         
24 Para Marx (1863, vol. I, Cap. I, pp. 15), coube a James Steuart (1712 – 1780) formular “cientificamente” a teoria do lucro 
de alienação, ao negar que a venda da mercadoria “acima do valor, seja uma criação de nova riqueza”. Para Steuart, não se 
deve confundir o lucro de alienação com o lucro real. 
25 Segundo Jevons (1871, Prefácio da Segunda Edição, p. 14 e p. 18), essa idéia, que foi formulada pela primeira vez por 
Hermann Heinrich Gossen em 1854. 
26 “Ao concorrer para abreviar o tempo de circulação, pode [o capital comercial] indiretamente contribuir para aumentar a 
mais-valia produzida pelo capital industrial” (Marx, 1867, Livro III, Cap. XVI, p. 323). O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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  Para tornar produtiva a atividade comercial, o SCN denomina “serviços comerciais” à troca de 
produtos por dinheiro, o que permite classificá-la como atividade produtiva. Como, contudo, não há 
qualquer produto identificável, cria-se um – a “margem de comércio”, que representa a diferença entre 
o valor de venda e o valor de compra das mercadorias comercializadas (United Nations et alii, 1993, p. 
137).  A  artificialidade  do  procedimento  parece  clara,  pois,  conforme  ressaltado  acima,  ninguém 
compra esse “produto” que, de fato, só parece existir nos livros de economia.  
 
 
9. A INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 
 
  A  se  levar  a  sério  a  metodologia  do  SCN,  também  as  atividades  desenvolvidas  pelos 
intermediários  financeiros  são  produtivas.  Replicando  o  procedimento  utilizado  para  o  comércio, 
sustenta  que  as  instituições  financeiras  produzam  “serviços  financeiros”,  mensurados  através  da 
“diferença entre os juros totais recebidos pelos intermediários financeiros e os juros totais pagos” 
(IBGE, 2004, p. 35), ou seja, do spread financeiro.
27  
  Admitindo que “o papel dos intermediários financeiros consiste em canalizar fundos dos que 
emprestam  dinheiro  para  os  que  tomam  dinheiro  emprestado  fazendo  a  intermediação  entre  eles” 
(United Nations et alii, 1993, p. 97), não parece difícil identificar os principais problemas associados a 
essa proposta metodológica. Para começar, parece claro que os clientes do setor financeiro, em lugar 
de adquirirem qualquer spread, tomam dinheiro emprestado, ou seja, adquirem o direito de uso sobre a 
soma emprestada durante dado período de tempo, especificado no contrato de empréstimo. Quando 
expira o prazo, o dinheiro deverá ser devolvido com juros, que representam, por assim dizer, o preço 
do direito de uso do dinheiro concedido temporariamente ao prestatário. Que o dinheiro seja útil, 
podendo, por exemplo, gerar lucros ser for empregado como capital, não transforma o empréstimo 
num “serviço”. Além disso, a utilidade não está no ato do empréstimo, que é apenas a forma de se 
obter o dinheiro, que, este sim, possui valor de uso.  
Por outro lado, ressalte-se que, apesar da maioria dos economistas que advogam o SCN aceitar 
a teoria neoclássica, a mesma não admite a existência de um setor cujo produto específico seja juros, 
que, na verdade, conforme visto na seção 4, representa a remuneração do fator capital. Em outras 
palavras, segundo a própria teoria neoclássica, os juros nascem conjuntamente com os salários e a 
renda da terra do processo de produção, que combina os fatores produtivos para gerar um produto útil 
comercializável (United Nations et alii, 1993, p. 123). O capital empregado na produção de aço, por 
exemplo,  adiciona  valor  às  matérias  primas  no  exato  montante  da  sua  produtividade  marginal  da 
mesma maneira que o valor adicionado pelo trabalho é igual à sua produtividade marginal. Contudo, 
não há setor que produza juros, que significam, assim, renda derivada da produção e não um produto 
específico da mesma. 
 
 
                                                         
27 Veja-se, também, United Nations et alii, 1993, p. 139. O Conceito de Produção na Contabilidade Social: uma contribuição crítica – CEDEPLAR/UFMG – TD 434(2011) 
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10. A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 
 
  O mesmo se pode dizer da atividade de locação de imóveis, cujo valor bruto da produção está 
dado  pelo  valor  dos  aluguéis  efetivamente  pagos  às  empresas  e  famílias,  além  das  “receitas 
operacionais da administração, locação e arrendamento de bens imóveis” e do valor imputado dos 
aluguéis dos domicílios ocupados por seus proprietários. (IBGE, 2004, p. 48). Também nesse caso, a 
metodologia do SCN institui a ficção dos “serviços habitacionais”, como se os edifícios, da mesma 
forma que os sabonetes e os sapatos, como seres humanos, prestassem serviços, em lugar de serem 
utilizados pelas famílias e organizações. Na realidade, na locação de imóveis, há, da mesma forma que 
no caso dos empréstimos de dinheiro, cessão ao direito de uso do bem emprestado – o imóvel –, de 
modo que o aluguel representa o preço desse direito. Uma vez expirado o prazo do contrato, o imóvel 
retorna ao seu proprietário, da mesma maneira que o dinheiro emprestado retorna ao prestamista.  
  E também aqui a teoria econômica, mesmo neoclássica, não dá suporte, ao contrário do que 
sustentam vários autores, à pretensão de incluir no setor produtivo a atividade locadora. E a razão é 
que, do mesmo modo que não existe setor que produza juros, não existe atividade econômica cujo 
produto seja renda da terra, que, segundo a teoria neoclássica, é gerada conjuntamente com os juros do 
capital e os salários dos trabalhadores na atividade produtiva, representando, pois, renda derivada da 





  Da análise precedente se pode concluir que o SCN desenvolvido em conjunto pela ONU, CE, 
FMI, OCDE e BIRD parece carecer de fundamentação teórica rigorosa, pois mesmo em termos da 
economia  neoclássica  muitos  procedimentos  podem  ser  considerados  como  formulações  ad  hoc, 
construídas em grande medida para atender às “necessidades da maioria dos usuários”.  
  Para começar, a classificação como consumo intermediário dos bens e serviços “necessários” 
que  são  consumidos  pelos  trabalhadores  no  local  de  trabalho  parece  injustificável,  pois  se,  à 
semelhança  da  abordagem  clássico-marxista,  a  definição  de  consumo  intermediário  está  na  sua 
necessidade em termos de reprodução, não se justifica excluir o consumo dos trabalhadores efetuado 
fora  do  local  de  trabalho.  Tampouco  a  inclusão  dos  bens  públicos  na  esfera  produtiva  parece 
consistente, mesmo em termos do próprio critério adotado pelo SCN, em razão desses bens não serem 
comercializáveis, ou seja, de não possuírem valor de mercado. Quanto à atividade comercial, admitir 
que a mesma seja produtiva implica em aceitar várias contradições, a começar pelas dificuldades em 
se identificar o produto – os supostos “serviço comerciais – e a sua utilidade para o consumidor. 
Também parece problemático explicar a origem dos ganhos da troca, que parece requerer a teoria pré-
clássica  dos  lucros  de  alienação,  considerada  inaceitável  pelos  próprios  economistas  neoclássicos. 
Finalmente,  tampouco  parece  sustentável  quer  a  definição  dos  “serviços”  prestados  pelos 
intermediários financeiros e pelos locadores de imóveis, quer a explicação da renda apropriada por 
esses agentes, pois tanto os juros quanto a renda da terra, mesmo do ponto de vista neoclássico, são 
rendimentos derivados da atividade produtiva onde operam conjuntamente o trabalho, o capital e a 
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